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PARECER JURÍDICO/CAU/RS

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1000001295/2013
O setor de fiscalização do Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Rio Grande do Sul (CAU/RS) encaminha para análise da Assessoria Jurídica o processo administrativo nº 1000001295/2013, no qual figura como parte interessada a pessoa jurídica REALIZE PROJETOS E EXECUÇÕES LTDA EPP. 

I – Relatório:

O setor de fiscalização do CAU/RS emitiu notificação preventiva (fl.02), em 24/05/2013, após verificar que a empresa executava atividades privativas de Arquitetura e Urbanismo sem registro no CAU/RS.
Em 06/06/2013, a empresa foi devidamente comunicada por AR acerca da notificação preventiva. 

Transcorrido o prazo legal para a regularização, esta não ocorreu. O setor de fiscalização lavrou o auto de infração por infração administrativa, capitulada no art. 7°, da Lei 12.378/2010, inciso X e XI, do art. 35 da Resolução nº 22 do CAU/BR. 

Em 24/07/2013, a empresa interessada foi devidamente comunicada por AR acerca do auto de infração.
Não houve apresentação de defesa. 
Em 17/10/2013, o coordenador da CEP manteve o auto de infração (fl.09). 

Em 13/05/2014, o auto de infração mantido foi recebido por AR pela empresa interessada. 

Na data de 11/06/2014, o arquiteto Sandro Viecili, sócio da empresa, encaminhou manifestação (fl.14), requerendo a retirada do auto de infração e a não inclusão da REALIZE PROJETOS E EXECUÇÕES no Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Rio Grande do Sul (CAU/RS), alegando que a empresa já possui registro no CREA, desde 2008, e que a empresa não tem condições financeiras para estar registrada em dois conselhos.
É o relatório.

II – Análise dos fatos e fundamentação jurídica:

1. Da obrigatoriedade do registro:

O caso revela que a empresa interessada atua no ramo de atividades econômicas afetas à fiscalização do Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Rio Grande do Sul (CAU/RS). Pelo que se observa nos autos (fl.17), o objetivo social da empresa é realizar projetos de arquitetura, edificações, incorporações e prestação de serviços em construções civis. Percebe-se, pois, claramente, que a atividade econômica da empresa inclui a prestação de serviços de arquitetura.

O art. 7º, parte final, da Lei Federal nº 12.378/2010, dispõe que exerce ilegalmente atividade de Arquitetura e Urbanismo a pessoa jurídica que atua na área sem registro no CAU. Ora, o caso demonstra que a REALIZE PROJETOS E EXECUÇÕES LTDA registrou-se na Junta Comercial do Estado do Rio Grande do Sul e possui como um dos seus objetos sociais a elaboração de projetos de arquitetura. 

Sem espaço para exceções, o parágrafo único do art. 10, da Lei Federal nº 12.378/2010 é bastante elucidativo ao dispor que as sociedades prestadoras de serviços de Arquitetura devem cadastrar-se no CAU da sua sede.  Corroborando essas disposições legais, sobreveio a Resolução nº 28 do CAU/BR, a qual, expressamente, prevê a obrigação de registro no CAU para as pessoas jurídicas que tenham por objeto social o exercício de atividades ligadas à Arquitetura e ao Urbanismo. Vejamos:

Art. 1° Em cumprimento ao disposto na Lei n° 12.378, de 31 de dezembro de 2010, ficam obrigadas ao registro nos Conselhos de Arquitetura e Urbanismo dos Estados e do Distrito Federal (CAU/UF): 

I - as pessoas jurídicas que tenham por objetivo social o exercício de atividades profissionais privativas de arquitetos e urbanistas; 

II - as pessoas jurídicas que tenham em seus objetivos sociais o exercício de atividades privativas de arquitetos e urbanistas cumulativamente com atividades em outras áreas profissionais não vinculadas ao Conselho de Arquitetura e Urbanismo; 

III - as pessoas jurídicas que tenham em seus objetivos sociais o exercício de atividades de arquitetos e urbanistas compartilhadas com outras áreas profissionais, cujo responsável técnico seja arquiteto e urbanista. 

(...)
Desse modo, demonstrada a obrigação legal de registro no CAU/RS por parte da empresa em apreço. 

Em manifestação defensiva, o sócio alega que a empresa “não desenvolve projetos e que atua somente na área de construção” para eximir a pessoa jurídica de sua obrigação legal. Esta alegação não pode prosperar porque a legislação que disciplina a matéria não condiciona a obrigação de registro no CAU à realização de projetos de Arquitetura. Muito pelo contrário, basta que a  empresa tenha como objeto social a realização de atividades privativas da Arquitetura e Urbanismo para que se proceda ao registro no Conselho. O registro independe de a pessoa jurídica desenvolver ou não projetos na área da arquitetura.  Ou seja: o registro precede a realização ou não de atividades afetas à arquitetura e urbanismo. Vejamos a dicção do at. 8º da Resolução nº 28 do CAU/BR: 
Art. 8° Efetivado o registro em qualquer das situações previstas nesta Resolução, a pessoa jurídica poderá, em conformidade com a legislação vigente, exercer as atividades relacionadas em seus objetivos sociais, desde que sob a responsabilidade técnica de arquiteto e urbanista devidamente registrado. 

Portanto, a empresa, que foi constituída em 2004, possui como um dos seus objetivos sociais a realização de projetos de arquitetura, e está registrada no CREA-RS, deveria ter alterado o seu Contrato Social a partir da vigência da Lei 12.378/2010, suprimindo o objetivo social referido, para não apresentar-se como pessoa jurídica que atue na área de arquitetura e urbanismo sem registro no CAU. Como não fez a alteração do contrato social, incorre em exercício irregular da Arquitetura e Urbanismo, conforme dispõe o art. 7º da Lei 12.378/2010, sendo por essa razão autuada e multada.

2. Da regularidade do auto de infração:
O responsável pela pessoa jurídica autuada, o arquiteto Sandro Viecili, requereu a “retirada do auto de infração”. Trata-se de pedido impossível de ser atendido no âmbito administrativo.

O CAU/RS exerce, enquanto Conselho de Fiscalização Profissional, poder de polícia administrativa sobre as atividades, as atribuições e os campos de atuação profissional, descritos na Lei nº 12.378/2010. Essa fiscalização do exercício da Arquitetura e Urbanismo visa garantir à sociedade serviços de Arquitetura e Urbanismo de qualidade, com as condições de segurança e bem estar. 

Nesse sentido, o objetivo principal da fiscalização é coibir o exercício ilegal ou irregular da Arquitetura e Urbanismo, consoante a dicção do art. 5º da Resolução nº 22 do CAU/BR. A fiscalização do CAU/RS terá sempre de atuar de modo a reprimir o ato infracional quando ocorrer prova ou indício de infração à legislação profissional.

A expedição de auto de infração, portanto, trata-se de ato administrativo vinculado, em que não há outra opção para o agente público, a não ser agir nos estritos limites da Resolução nº 22 do CAU/BR. Não há espaço para um exame de conveniência ou oportunidade da lavratura do auto de infração nos casos de exercício ilegal ou irregular da Arquitetura e Urbanismo. Verificada a irregularidade, expede-se a notificação; e, verificado que não houve a regularização no prazo, expede-se o auto de infração. 

Vale lembrar que a “retirada do auto de infração” equivaleria a uma anulação do auto de infração. A anulação é instituto jurídico de que se socorre o Administrador Público para sanear os casos em que há ilegalidade no ato administrativo. Conforme orientação expressa na Súmula 473 do Supremo Tribunal Federal:

A administração pode anular seus próprios atos, quando eivados de vícios que os tornam ilegais, porque deles não se originam direitos; ou revogá-los, por motivo de conveniência ou oportunidade, respeitados os direitos adquiridos, e ressalvada, em todos os casos, a apreciação judicial.

Tendo em vista que o auto de infração foi lavrado sem nenhum vício de legalidade e que não cabe revogação de ato administrativo vinculado, a Comissão de Exercício Profissional deve manter o auto de infração e a multa imposta ao interessado, frisando que a administração tem o dever de autuar os infratores em cumprimento ao princípio da proteção do interesse público. No caso em questão, a empresa interessada foi autuada por exercer atividades privativas da Arquitetura e Urbanismo sem registo no CAU/RS, conforme o disposto no art. 35, incisos X, da Resolução nº 22 do CAU/BR. 
III – Conclusão:

Assim, em face do exposto, opino pela manutenção do auto de infração e da respectiva multa imposta, no valor mínimo, à pessoa jurídica REALIZE PROJETOS E EXECUÇÕES LTDA., por infração ao art. 35, inciso X, da Resolução nº 22 do CAU/BR, garantindo-lhe, conforme o disposto no art. 21 da Resolução n° 22 do CAU/BR, o amplo direito de defesa nas fases subsequentes do processo. 
É o parecer. 

Mauro Vieira Maciel

Assessor Jurídico do CAU/RS

OAB/RS nº 63.951

DELIBERAÇÃO Nº 030/FISCALIZAÇÃO/2014
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1000001295/2013
COMISSÃO DE EXERCÍCIO PROFISSIONAL CAU/RS.

Conselheiro relator: CLARISSA  MONTEIRO BERNY
Interessado: REALIZE PROJETOS E EXECUÇÕES LTDA.
I - Relatório: 

O setor de fiscalização do CAU/RS emitiu notificação preventiva (fl.02), em 24/05/2013, após verificar que a empresa executava atividades privativas de Arquitetura e Urbanismo sem registro no CAU/RS.

Em 06/06/2013, a empresa foi devidamente comunicada por AR acerca da notificação preventiva. 

Transcorrido o prazo legal para a regularização, esta não ocorreu. O setor de fiscalização lavrou o auto de infração por infração administrativa, capitulada no art. 7°, da Lei 12.378/2010, inciso X e XI, do art. 35 da Resolução nº 22 do CAU/BR. 

Em 24/07/2013, a empresa interessada foi devidamente comunicada por AR acerca do auto de infração.

Não houve apresentação de defesa. 

Em 17/10/2013, o coordenador da CEP manteve o auto de infração (fl.09). 

Em 13/05/2014, o auto de infração mantido foi recebido por AR pela empresa interessada. 

Na data de 11/06/2014, o arquiteto Sandro Viecili, sócio da empresa, encaminhou manifestação (fl.14), requerendo a retirada do auto de infração e a não inclusão da REALIZE PROJETOS E EXECUÇÕES no Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Rio Grande do Sul (CAU/RS), alegando que a empresa já possui registro no CREA-RS, desde 2008, e que a empresa não tem condições financeiras para estar registrada em dois conselhos.

É o relatório.

II - Análise do fato e fundamentação legal:

1. Da obrigatoriedade do registro:

O caso revela que a empresa interessada atua no ramo de atividades econômicas afetas à fiscalização do Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Rio Grande do Sul (CAU/RS). Pelo que se observa nos autos (fl.17), o objetivo social da empresa é realizar projetos de arquitetura, edificações, incorporações e prestação de serviços em construções civis. Percebe-se, pois, claramente, que a atividade econômica da empresa inclui a prestação de serviços de arquitetura.

O art. 7º, parte final, da Lei Federal nº 12.378/2010, dispõe que exerce ilegalmente atividade de Arquitetura e Urbanismo a pessoa jurídica que atua na área sem registro no CAU. Ora, o caso demonstra que a REALIZE PROJETOS E EXECUÇÕES LTDA registrou-se na Junta Comercial do Estado do Rio Grande do Sul e possui como um dos seus objetos sociais a elaboração de projetos de arquitetura. 

Sem espaço para exceções, o parágrafo único do art. 10, da Lei Federal nº 12.378/2010 é bastante elucidativo ao dispor que as sociedades prestadoras de serviços de Arquitetura devem cadastrar-se no CAU da sua sede.  Corroborando essas disposições legais, sobreveio a Resolução nº 28 do CAU/BR, a qual, expressamente, prevê a obrigação de registro no CAU para as pessoas jurídicas que tenham por objeto social o exercício de atividades ligadas à Arquitetura e ao Urbanismo. Vejamos:

Art. 1° Em cumprimento ao disposto na Lei n° 12.378, de 31 de dezembro de 2010, ficam obrigadas ao registro nos Conselhos de Arquitetura e Urbanismo dos Estados e do Distrito Federal (CAU/UF): 

I - as pessoas jurídicas que tenham por objetivo social o exercício de atividades profissionais privativas de arquitetos e urbanistas; 

II - as pessoas jurídicas que tenham em seus objetivos sociais o exercício de atividades privativas de arquitetos e urbanistas cumulativamente com atividades em outras áreas profissionais não vinculadas ao Conselho de Arquitetura e Urbanismo; 

III - as pessoas jurídicas que tenham em seus objetivos sociais o exercício de atividades de arquitetos e urbanistas compartilhadas com outras áreas profissionais, cujo responsável técnico seja arquiteto e urbanista. 

(...)

Desse modo, demonstrada a obrigação legal de registro no CAU/RS por parte da empresa em apreço. 

Em manifestação defensiva, o sócio alega que a empresa “não desenvolve projetos e que atua somente na área de construção” para eximir a pessoa jurídica de sua obrigação legal. Esta alegação não pode prosperar porque a legislação que disciplina a matéria não condiciona a obrigação de registro no CAU à realização de projetos de Arquitetura. Muito pelo contrário, basta que a  empresa tenha como objeto social a realização de atividades privativas da Arquitetura e Urbanismo para que se proceda ao registro no Conselho. O registro independe de a pessoa jurídica desenvolver ou não projetos na área da arquitetura.  Ou seja: o registro precede a realização ou não de atividades afetas à arquitetura e urbanismo. Vejamos a dicção do at. 8º da Resolução nº 28 do CAU/BR: 

Art. 8° Efetivado o registro em qualquer das situações previstas nesta Resolução, a pessoa jurídica poderá, em conformidade com a legislação vigente, exercer as atividades relacionadas em seus objetivos sociais, desde que sob a responsabilidade técnica de arquiteto e urbanista devidamente registrado. 

Portanto, a empresa – que foi constituída em 2004, possui como um dos seus objetivos sociais a realização de projetos de arquitetura e está registrada no CREA-RS – deveria ter alterado o seu Contrato Social a partir da vigência da Lei 12.378/2010, suprimindo o objetivo social referido, para não apresentar-se como pessoa jurídica que atue na área de arquitetura e urbanismo sem registro no CAU. Como não fez a alteração do contrato social, incorre em exercício irregular da Arquitetura e Urbanismo, conforme dispõe o art. 7º da Lei 12.378/2010, sendo por essa razão autuada e multada.

2. Da regularidade do auto de infração:

O responsável pela pessoa jurídica autuada, o arquiteto Sandro Viecili, requereu a “retirada do auto de infração”. Trata-se de pedido impossível de ser atendido no âmbito administrativo.

O CAU/RS exerce, enquanto Conselho de Fiscalização Profissional, poder de polícia administrativa sobre as atividades, as atribuições e os campos de atuação profissional, descritos na Lei nº 12.378/2010. Essa fiscalização do exercício da Arquitetura e Urbanismo visa garantir à sociedade serviços de Arquitetura e Urbanismo de qualidade, com as condições de segurança e bem estar. 

Nesse sentido, o objetivo principal da fiscalização é coibir o exercício ilegal ou irregular da Arquitetura e Urbanismo, consoante a dicção do art. 5º da Resolução nº 22 do CAU/BR. A fiscalização do CAU/RS terá sempre de atuar de modo a reprimir o ato infracional quando ocorrer prova ou indício de infração à legislação profissional.

A expedição de auto de infração, portanto, trata-se de ato administrativo vinculado, em que não há outra opção para o agente público, a não ser agir nos estritos limites da Resolução nº 22 do CAU/BR. Não há espaço para um exame de conveniência ou oportunidade da lavratura do auto de infração nos casos de exercício ilegal ou irregular da Arquitetura e Urbanismo. Verificada a irregularidade, expede-se a notificação; e, verificado que não houve a regularização no prazo, expede-se o auto de infração. 

Vale lembrar que a “retirada do auto de infração” equivaleria a uma anulação do auto de infração. A anulação é instituto jurídico de que se socorre o Administrador Público para sanear os casos em que há ilegalidade no ato administrativo. Conforme orientação expressa na Súmula 473 do Supremo Tribunal Federal:

A administração pode anular seus próprios atos, quando eivados de vícios que os tornam ilegais, porque deles não se originam direitos; ou revogá-los, por motivo de conveniência ou oportunidade, respeitados os direitos adquiridos, e ressalvada, em todos os casos, a apreciação judicial.

Tendo em vista que o auto de infração foi lavrado sem nenhum vício de legalidade e que não cabe revogação de ato administrativo vinculado, a Comissão de Exercício Profissional deve manter o auto de infração e a multa imposta ao interessado, frisando que a administração tem o dever de autuar os infratores em cumprimento ao princípio da proteção do interesse público. No caso em questão, a empresa interessada foi autuada por exercer atividades privativas da Arquitetura e Urbanismo sem registo no CAU/RS, conforme o disposto no art. 35, incisos X, da Resolução nº 22 do CAU/BR. 

III - Voto:

Pelas razões de fato e de direito acima expostas, voto pela manutenção do auto de infração no processo administrativo 1000001295/2013, contra a empresa REALIZE PROJETOS E EXECUÇÕES Ltda., e a aplicação da respectiva multa, no valor mínimo, por infração ao disposto no art. 35, X, da Resolução nº 22 do CAU/BR. 
CLARISSA MONTEIRO BERNY

Conselheira CEP/CAURS

DELIBERAÇÃO Nº 030/FISCALIZAÇÃO/2014
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1000001295/2013
COMISSÃO DE EXERCÍCIO PROFISSIONAL CAU/RS.

Conselheiro: MARIA BERNADETE SINHORELLI DE OLIVEIRA
Interessado: REALIZE PROJETOS E EXECUÇÕES LTDA.
Voto: 
Acompanho o voto do conselheiro relator.
Maria Bernadete Sinhorelli de Oliveira

Conselheira CEP/CAU/RS

DELIBERAÇÃO Nº 030/FISCALIZAÇÃO/2014
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1000001295/2013
COMISSÃO DE EXERCÍCIO PROFISSIONAL CAU/RS.

Conselheiro: ROSANA OPPITZ 

Interessado: REALIZE PROJETOS E EXECUÇÕES LTDA.
Voto:
Acompanho o voto da conselheira relatora.
Rosana Oppitz

Conselheira CEP/CAU/RS
DELIBERAÇÃO Nº 030/FISCALIZAÇÃO/2014
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1000001295/2013
COMISSÃO DE EXERCÍCIO PROFISSIONAL CAU/RS.

ASSUNTO: EMENTA DA DELIBERAÇÃO.
INTERESSADO: REALIZE PROJETOS E EXECUÇÕES LTDA.
A COMISSÃO DE EXERCÍCIO PROFISSIONAL DO CAU/RS, em reunião ordinária, de acordo com o disposto no artigo 2º, inciso III, alínea ‘b’, da Resolução nº 30 do CAU/BR, que dispõe sobre os atos administrativos de caráter decisório, apreciando os votos apresentados pelas conselheiras Clarissa Monteiro Berny, Maria Bernadete Sinhorelli de Oliveira e Rosana Oppitz, dá conhecimento da seguinte 
DELIBERAÇÃO:

A Comissão de Exercício Profissional do CAU/RS aprova por unanimidade o voto da conselheira relatora, no processo administrativo nº 1000001295/2013, e decide pela manutenção do auto de infração e a respectiva multa, no valor mínimo, contra a empresa REALIZE PROJETOS E EXECUÇÕES LTDA, por infração ao disposto no art. 35, X, da Resolução nº 22 do CAU/BR.
1) INTIME-SE o interessado, através de ofício, desta deliberação.
2) REMETAM-SE os autos para Assessoria da Comissão de Exercício Profissional e para o setor de Fiscalização do CAU/RS para providências.
Porto Alegre, 10 de julho de 2014.
CARLOS EDUARDO MESQUITA PEDONE
COORDENADOR CEP/CAURS
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